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-jA. I. - N' 37'7049/95

ESTADO DO CE.ARÁ
SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUrÁRIos

o relato do A.I. em tela se prt>nde ao fato de que a firma ret1'omencio-

nada., deixou de ~ntregar em tempo hábil a OIM dos meses del2/94 á 01195., Oi-

dec no mesmo p~riodo e a DIV no mesmo período ..

- Revelia

-Julgamento em F' Instancia PROCEDENTE.

-Recurso volWltário
Parecer da Consultoria Tributária, ratificado pela Douta Procuradoria

do Estado. manit"i:tstando-se pelo Julgamento em Primeira Instância

EMENTA
OBIUOAÇAo AC'ESSÓRIA(S)- DEc)CUMPRIMENTO. Restou pro-

vado nos autos a não entrega dos dOClWllIDtosfiscais ~m tempo hábil. Mantida d~-

cisão condenatória de 1" Instancio PROCEDENTE. Ftuldamentação nos 311'8, 235

e 354 inciso TI do Decreto 21219191. Decisão por UNANIMIDADE.

RELATÓRIO

É O RELATÓRIO

SESSÃO DE 05 ,I 05 / 1998

PROCE.<')SODE RECURSOS N':000849/95 AI.-377049/95

RECORRENTE:Confecção dt'!Roupas Panos Finos lida

RECORRIDO: Célula de Julgamt-nto dt' 1:' Instância.

RELATOR: Francisco das Chagas Albuquerque

. 'RESOLUÇÃO N' j E;~/~3



VOTO.

A. I. • N' 377049/95

o

o tàto nâo rt'qu~r poleuúca quanto a proce-dência da ação fis-
ca!) pois ~stá claro a inobs~rvãncia ás t"xig~ncia'\lprevistas nos arts.
253/237 e 354 do D~cr~to 21219/91, estando correto. portanto, o pro-

cedimento da fiscalização.

Isto posto, diante da clareza do fato, somos pela ma.llutençãode
PROCEDENCIA prolatada t"m F' InstáÍlcia, acordando também, com o

parecer da Douta Procuradoria do Estado.

RELATOR:

"", '
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A 1 -N' 377049/95

'::''';''H~:O F:ELATüR
'-r

~~(:iSO:;I) das I~hagas A Albuq'J.:rquê:

SALA DAS SESSÔES DA 2:.cAMARA DO CONSELHO DE RECURSOS

Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que ~ Confecção de Roupas Pa-
nos Finos.

e recorrido C~lula dt:"Julgamento d ~ la Instância.

TRIBUTÁRIOS em Fortal~za,I.t lósl199~.

RESOLVEl\1 os membros da ..2:t Cârnara do Conselho de ReclU'Sos Tributári-
os, põr UNANTh.DDADE de votos, conhecer do recurso voluntário, para lhe negar pro-
vimento, acatando a decisão em P Instancia., julgando pela PROCEDENCIA do :l~ito
fiscal nos termos do Relator e da Douta Procuradoria do E..~ado.

Proc~sso dI."! Recursos N00489/95

.. 1~I)NSELHEIR(1
'"~Dr.JI)séPai";l de Freitas
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